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RESUMO Introdução: O artigo faz uma revisão sistemática para explicar a trajetória do conceito de “judicialização da política” na

literatura produzida pelas ciências sociais sobre o Supremo Tribunal Federal (STF). Materiais e Métodos: São revisados e classificados

tematicamente 148 documentos publicados entre 1990 e 2021. Resultados: É descrita a formação do campo de estudos sobre o STF,

identificando seus diferentes estágios de desenvolvimento e suas diversas temáticas, além de mostrar como e por que o conceito de

“judicialização” perdeu importância nesse contexto. Isso se deveu, fundamentalmente, às reiteradas críticas a que o conceito foi

submetido e à emergência de enquadramentos conceituais alternativos. Discussão: Este exercício de revisão e crítica conceitual é

relevante para o desenvolvimento de análises empíricas sobre o STF, porque contribui para elevar o rigor conceitual dos usos

remanescentes da noção de “judicialização da política”.
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I. Introdução1

Oconceito de “judicialização da política”2 teve trajetória meteórica nas
ciências sociais brasileiras. Nos anos 1990 e 2000, foi tão calorosamen-
te recepcionado que estudar o Supremo Tribunal Federal significava

estudar judicialização. Partindo das ciências sociais, ele se infiltrou em outras
disciplinas, transbordou a academia, impregnou o noticiário e se incorporou ao
léxico3. O alarido de sua propagação só tem par no silêncio que a sucedeu: na
última década, os estudos sobre o Supremo praticamente abandonaram o con-
ceito. Seus usos remanescentes, nesse campo, limitam-se ou a seu significado
lexicográfico ou ao reconhecimento da importância que ele, um dia, tivera.

Como a “judicialização” perdeu a capacidade de agregar a produção cientí-
fica sobre o Supremo? Quais abordagens a substituíram? Respondo essas
perguntas com uma revisão bibliográfica sistemática que, descrevendo a traje-
tória da “judicialização” nos estudos sobre o Supremo, procura explicá-la. Com
esse mapeamento, apresento uma organização original da literatura e argumen-
to que:

1. Em menos de 30 anos, o Supremo deixou de ser um ator estranho
às ciências sociais para se tornar o centro das atenções de um campo de
estudos com expressiva produção, espaços de interlocução instituciona-
lizados e agendas de pesquisa coletivas, diversificadas e especializadas.

2. O conceito de “judicialização”, que inicialmente conferiu certa
unidade a esse campo, foi submetido a severas e reiteradas críticas e, por
isso, vem sendo substituído. Embora persista sendo empregado em
algumas temáticas, ele já não designa um conceito operacional, limitan-
do-se a seu sentido lexicográfico.

3. Nesse contexto, o desenvolvimento do campo depende de sua
capacidade de aproveitar o conhecimento que ele próprio acumulou,
para testar e formular novas teorias. Isso inclui um tratamento conceitual
mais rigoroso dos usos remanescentes da “judicialização”.
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A segunda seção deste artigo se dedica ao método de seleção bibliográfica; a
terceira, às origens e recepção do conceito; a quarta, às suas críticas; a quinta, às
suas transformações e alternativas; e a última às implicações do argumento para
futuras pesquisas.

II. Seleção bibliográfica

Outras revisões já trataram da literatura sobre o Supremo4. Nenhuma,
porém, abordou os usos da “judicialização” nas ciências sociais ao longo dos
últimos dez anos e, como mostro adiante, foi neste período que ela perdeu
centralidade. Este artigo inova, também, por utilizar um método sistemático5 de
seleção bibliográfica6. Para isso, adotei procedimentos que podem ser agrupa-
dos em quatro etapas.

Na primeira, defini quatro séries de termos de busca, para capturar textos em
português, castelhano e inglês sobre o Supremo. O nome do Tribunal originou a
primeira série: “Supremo”, “STF” e “supreme”. A segunda contempla textos
que tratam o Tribunal como cúpula de um poder de Estado: “judiciário”, “poder
judicial” e “judiciary”. A terceira abarca textos que o tratam como órgão de
controle de constitucionalidade: “jurisdição constitucional”, “justicia constitu-
cional” e “judicial review”. A quarta se refere, diretamente, à “judicialização da
política”: “judicialização”, “judicialización” e “judicialization”.

Na segunda etapa, utilizei o mecanismo de busca do SciElo para obter
artigos cujos títulos mencionam algum daqueles termos. Filtrei os resultados,
selecionando apenas artigos publicados entre 1990 e 2021, com análises empíri-
cas abrangentes do Supremo7.

Na terceira, utilizei aqueles termos de busca para encontrar, a partir das
referências bibliográficas dos artigos já selecionados, teses, livros, capítulos de
livros e novos artigos. Excluí, portanto, dissertações, apresentações em con-
gressos, relatórios, compilações de dados, resenhas, entrevistas, artigos de jor-
nal e compêndios de normas8. Depois, filtrei os resultados utilizando os critérios
da segunda etapa.

Finalmente, reapliquei os procedimentos da terceira etapa às referências
bibliográficas dos novos textos encontrados e assim sucessivamente até esgotar
inteiramente a rede de referências. Cheguei, assim, a 148 textos, publicados en-
tre 1990 e 2021, com análises empíricas abrangentes do Tribunal9.

Essa é a bibliografia básica. Embora ela não esgote a literatura, a seleção
sistemática e abrangente a torna representativa. Adiante, analiso a trajetória da
“judicialização” nessa bibliografia, adicionando-lhe, secundariamente, outros
textos. Ao final, distingo as bibliografias básica e secundária e, ao longo do
texto, menciono a secundária em notas, reservando as referências no corpo do
texto à básica.

III. Origens e recepção (1994-2004)

III.1. Origens

A “judicialização” só passou a ser objeto de reflexão contínua nos anos
198010. Inicialmente ligada à crítica ao controle de constitucionalidade11, ela se
tornou um conceito analítico nos anos 1990. Partindo do significado lexicográ-
fico de “judicialize”12, Vallinder definiu “judicialização da política” como “dar
a algo a forma de um processo judicial” pela transferência de poderes do parla-
mento ou gabinete para os tribunais (judicialização “de fora”) ou pela incorpo-
ração de métodos decisórios judiciais por instituições não judiciais (judicia-
lização “de dentro”)13.
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empíricas abrangentes”.
8 Nos casos de teses editadas
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os livros. Excluí também
livros resultantes da
compilação de apresentações
em congressos, monografias
ou artigos de jornal.
9 Em razão da pandemia de
COVID-19, limitei a pesquisa
de livros e capítulos aos
disponíveis nas bibliotecas da
Universidade de São Paulo e a
pesquisa de teses e artigos aos
disponíveis online.

10 Seus antecedentes, contudo,
são mais remotos. Schmitt
(1929, p. 173), por exemplo,
falava em “Juridifizierung der
Politik”.
11 e.g., Landfried, 1985.
12 “To judicialize” é “tratar
judicialmente, chegar a um



Aproveitando essa definição nominal, Tate formulou uma conceituação
operacional14, “Judicialização da política” seria um fenômeno provocado sob
determinada condição institucional (democracia), por certos atores (juízes) que,
orientados por valores específicos (preferências políticas), engajam-se em um
tipo de ação política (ativismo judicial), de modo tendencialmente crescente
(configurando um processo social)15. Por brevidade, chamo essas dimensões de
institucional, subjetiva, ideológica, atitudinal e tendencial, respectivamente. A
democracia seria a única condição institucional necessária. Com uma dimensão
institucional tão pouco restritiva, são as dimensões comportamentais (subjetiva,
ideológica e atitudinal) que tornam o conceito exigente. Sua caracterização
empírica ocorreria se juízes, orientados por preferências políticas, assumissem
uma atitude de ativismo judicial, isto é, de participar da formulação de políticas
substituindo decisões de outros poderes. Finalmente, essas dimensões só seriam
suficientes se não fossem esporádicas, mas assumissem um perfil tendencial-
mente crescente16.

Além disso, Tate teorizou que a judicialização é mais provável na presença
de “condições facilitadoras”: uso dos tribunais por grupos de interesse ou
partidos de oposição, separação de poderes, política de direitos, maiorias
governamentais ineficazes, opinião pública favorável aos tribunais, e delegação
de poderes formais a instituições judiciais. Desse modo, Tate17 transformou a
definição de Vallinder18 em uma hipótese orientada ao teste empírico de uma
teoria. Ao explicitar o que a “judicialização” não é, Tate tornou a hipótese
falseável.

Essa hipótese resultou de um esforço coletivo para estimular estudos judici-
ais comparativos. Tate se engajou nesse esforço especialmente após sua eleição
como Chairman do Comitê de Pesquisa em Estudos Judiciais Comparativos, da
Associação Internacional de Ciência Política, em 1986. Nessa condição, liderou
Interim Meetings em Berkeley (1986), Roterdã (1987), Lund (1989), Victoria
(1990) e Bolonha (1992). O último reuniu grande parte das apresentações que
seriam publicadas na edição da International Political Science Review, em que
aparece a definição de Vallinder, e no livro de Tate e Vallinder19, em que
aparece a conceituação de Tate.

III.2. Recepção

A recepção da “judicialização” no Brasil encontrou um campo em incipiente
formação. O estudo do papel político do Supremo se tornou atividade regular de
1993 em diante (Castro, 1993; Koerner, 1994, 1998; Vieira, 1994; Sadek, 1995;
Mendes, 1996), ou seja, pouco antes da disseminação dos trabalhos de Tate e
Vallinder Os textos que introduziram a expressão na análise do Supremo a
empregaram em seu sentido lexicográfico (Arantes, 1997; Castro, 1997). Pouco
depois, a literatura passaria a usá-la de modo mais exigente.

Argumentando que, no controle abstrato de constitucionalidade, as dimen-
sões comportamentais (subjetiva, ideológica e atitudinal) da “judicialização” só
são observáveis se consideradas as decisões liminares, Teixeira (2001) empre-
gou a conceituação de Tate sem alterações. Vianna et al. (1999, 2007) e Arantes
(2004, 2005), porém, a reformularam.

Vianna et al. (1999, p. 53) conceberam a “judicialização” como um processo
que se desenvolve em democracias, mas é operado por “uma progressiva apro-
priação das inovações da Carta de 88 por parte da sociedade e de agentes
institucionais, inclusive governadores e procuradores”, mas não juízes. Assim,
a atuação judicial seria, quando muito, “induzida”. Os valores que a orientam
também não seriam as preferências políticas, mas o “papel constitucional de
guardião das leis fundamentais” (Vianna et al., 1999, p. 117). E a ação política
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julgamento ou decisão sobre”
(OED, 1982, p. 297, tradução
minha). Em português, o termo
equivale a “ajuizar”: “levar a
juízo; tornar objeto de processo
judicial” (GDLP, 2013, p. 378).
Lexicograficamente, portanto,
“judicialização” (“judicialization”)
significa “ajuizamento”.
13 Vallinder, 1994, p. 91.
14 Para a distinção entre definição
nominal e operacional, ver Babbie
(2016, pp. 128-133).
15 Tate, 1995.

16 Tate, 1995, pp. 33-36.

17 Tate, 1995.
18 Vallinder, 1994.

19 Tate & Vallinder, 1995.



típica desse processo tampouco seria o ativismo judicial. Pelo contrário, é com
este vocabulário que Vianna et al. (1999, passim) qualifica a atuação do Su-
premo: “resistência”, “cuidadoso”, “prudente”, “reserva”, “parcimônia”, “cau-
tela”, etc. Absorvendo apenas as dimensões institucional e tendencial do con-
ceito, a versão de Vianna et al. (1999, 2007) é quase tão vaga quanto o sentido
lexicográfico da expressão.

Já a reelaboração de Arantes (2004, 2005) é mais exigente. O autor aprovei-
tou a noção de judicialização “de fora” (expansão do campo de atuação dos
juízes às expensas dos políticos) e nela distinguiu duas vertentes: “uma institu-
cional, que trata da nova interface entre os sistemas político e de justiça, e uma
substantiva, que focaliza o ativismo judicial dos integrantes do Ministério
Público”20. Assim, Arantes (2004, 2005) reteve as dimensões institucional,
ideológica, atitudinal e tendencial do conceito, mas ampliou a subjetiva: os
atores da judicialização incluiriam juízes e procuradores.

Esses textos colaboraram para constituir um campo de estudos judiciais nas
ciências sociais brasileiras. Desde então, sabemos que, no controle abstrato,
governadores e atores do mundo do direito têm maior êxito; que esse controle
incide preferencialmente sobre normas estaduais, especialmente as administra-
tivas, judiciárias e tributárias; e que o Tribunal exerce seus poderes de modo
“parcimonioso” (Castro, 1997, p. 154), “prudente” (Vianna et al., 1999, p. 115)
e com “cautela” (Teixeira, 2001, p. 147). Finalmente, eles estruturaram duas
linhas de interpretação das relações entre direito e política no Brasil.

De um lado, tomou corpo a compreensão de que a “comunidade de intérpre-
tes” da Constituição de 1988 induziu os tribunais a intervir na política. Essa
ativação social dos tribunais beneficiaria tanto a vida associativa, abrindo-lhe
um canal de participação, quanto a configuração de uma “arena de aquisição de
direitos” e legitimação democrática. Assim, a judicialização engendraria novas
articulações entre representação, participação e deliberação, aprofundando a
democratização do Estado e da sociedade.

De outro, formou-se a interpretação de que, ao ganharem protagonismo,
atores judiciais buscam, primordialmente, interesses particularistas (institucio-
nais, corporativos, profissionais ou individuais) e não a proteção universalista
de direitos. O deslocamento dos atores políticos em favor de atores judiciais
levaria a uma contaminação destes pela dinâmica política. À judicialização da
política, corresponderia uma politização da justiça e esse duplo processo fun-
cionaria como permanente fonte de instabilidade democrática.

Duas questões distinguem essas interpretações: Quem judicializa, juízes ou
outros atores? Qual é seu efeito, positivo ou negativo? As variações nas
respostas foram acompanhadas por variações nos usos da “judicialização”. Em
oposição a essa polissemia e a outras limitações do conceito, constituiu-se um
terceiro conjunto de trabalhos.

IV. Críticas (2002-2013)

IV.1. Limitações teóricas

A primeira crítica à “judicialização” enfatizou justamente a polissemia de
seus usos. Para Maciel e Koerner, a “fluidez no uso da expressão” a tornaria não
“mais do que um nome” Por ser “pouco preciso”, o conceito deveria ser
abandonado, não constituindo “base suficiente para a formulação de problemas
de pesquisa empírica”21.

A segunda crítica mostrou que o “hipodimensionamento” das dimensões
comportamentais (subjetiva, ideológica e atitudinal) do conceito implica análi-
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20 Arantes 2002, pp. 14-15,
grifos originais. Inicialmente
formulada para a análise do
Ministério Público, essa
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Supremo (Arantes, 2004,
2005).

21 Maciel & Koerner, 2002,
pp. 129-130.



ses tautológicas (Carvalho, 2004). Ou seja, sem uma conceituação exigente, a
teoria de Tate perderia falseabilidade, pois a hipótese (“judicialização”) seria
inferida das variáveis explicativas (“condições facilitadoras”), a despeito das
variáveis explicadas (dimensões comportamentais).

Mais tarde, Koerner et al.22, Nobre e Rodriguez23 e Oliveira (2013) argu-
mentaram que a definição de Vallinder (“a expansão do campo de atuação de
tribunais e juízes às expensas de políticos”24) supõe uma relação entre modelos
decisórios (judicial e político) em que a expansão de um implica a retração do
outro. Essa suposição eliminaria, sem teste, a hipótese alternativa de que eles se
fortalecem mutuamente.

IV.2. Limitações empíricas

Um segundo conjunto de críticas mostrou que, se supridas suas limitações
teóricas, o conceito é inadequado ao contexto do Supremo. Ao trabalhar com
uma conceituação exigente (isto é, incorporando as dimensões comportamen-
tais), Oliveira (2005) pôde se acautelar contra a imprecisão e a infalseabilidade
apontadas pela literatura e testar empiricamente se existia uma judicialização no
Brasil. Confirmando trabalhos anteriores (Castro, 1997; Vianna et al., 1999;
Oliveira, 2002), a autora mostrou que, embora tivesse sido recorrentemente
acionado, o Supremo muito raramente alterou as políticas impugnadas. Tam-
bém partindo de uma conceituação exigente, Carvalho (2005, 2009) apontou
que, se o Supremo assumiu papel relevante na alteração de políticas, esse
fenômeno se restringiu a áreas específicas, notadamente a regulação da admi-
nistração pública. Igualmente, Pacheco (2006), Ribeiro (2012) e Tomio e Robl
(2013) salientaram que, no nível federal, o Supremo deu sustentação às políticas
governamentais. Combinados, os seis trabalhos mostraram que, adotando-se
uma conceituação minimamente exigente, não há evidência empírica suficiente
para suportar a hipótese da “judicialização”.

Na mesma direção, Pogrebinschi (2011) formulou uma das mais severas
críticas. A autora sistematizou, atualizou e expandiu resultados de trabalhos
anteriores, mostrando que, de 1988 a 2009, o Supremo julgou procedentes cerca
de três ações por ano contra diplomas do legislativo federal. A menos que
“judicialização” signifique o mero funcionamento regular do controle abstrato,
essa evidência, por si só, desencoraja qualquer descrição baseada no conceito. E
a esse argumento, Pogrebinschi (2011, p. 74) somou o seguinte: “decisões
eventuais e isoladas, e que não sigam qualquer sistematicidade ou padrão, não
são passíveis de configurar um processo”25. Ou seja, tampouco a dimensão
tendencial estaria presente.

Finalmente, Koerner et al.26 destacaram que, por tratar a democracia como
condição necessária, a hipótese da “judicialização” faz tabula rasa do poder dos
juízes em períodos anteriores às ondas de democracia do pós-guerra. No Brasil,
contudo, atores judiciais foram persistentemente decisivos em numerosos mo-
mentos críticos, desde o século XIX.

IV.3. Reações

As críticas à “judicialização” quase não receberam contestação. A exceção é
a revisão bibliográfica feita, anos depois, por Da Ros. O autor registra que os
estudos sobre o Supremo “quase invariavelmente concluem pela inexistência
ou timidez do processo de judicialização da política no Brasil”, destacando que
o fundamento empírico desse consenso é o de que “os percentuais de decisões
do tribunal contrárias aos interesses dos diferentes governos federais seriam
pequenos”27. Divergindo, Da Ros argumenta que:
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22 Koerner et al., 2011.
23 Nobre & Rodriguez, 2011.

24 Vallinder, 1994, p. 91,
tradução minha.

25 A crítica da autora se dirige
a estudos (e.g. Vieira, 2008)
que inferem a judicialização
de um reduzido conjunto de
julgamentos “exemplares”,
sem que essa exemplaridade
seja demonstrada. Justamente
por tratarem de poucos



“essa cautela exercida pelos ministros do STF ao julgar tais casos, não pode ser
entendida como sinônimo de reduzida saliência política da corte, tampouco
autorizando o diagnóstico de timidez do processo de judicialização da política no
país. O que esses percentuais reduzidos nos dizem é apenas que o patamar de
interferência política do mais alto tribunal do país em relação à atividade
legislativa em âmbito federal é relativamente baixo em relação ao que ele
poderia ser (isto é, ante o universo de ações propostas), mas não em termos
comparativos ou absolutos”28.

Se Da Ros29 diverge quanto aos fundamentos das críticas, converge quanto
às implicações. O autor considera que a “judicialização” “é apenas uma das
inúmeras perspectivas teóricas que buscam explicar a origem e o funcionamen-
to” dos tribunais e que, em razão da insistência nessa perspectiva, “tanto o teste
de hipóteses desenvolvidas em outros contextos como a própria elaboração de
novas teorias sobre a atuação política de supremas cortes têm recebido escassa
atenção na literatura”.

As críticas à “judicialização” elevaram o rigor conceitual das análises sobre
o Supremo, deixando claro que, sem uma formulação exigente, ela é contrapro-
ducente. E mostraram que, mesmo com uma formulação exigente, ela tem sérias
dificuldades para explicar o comportamento do Tribunal. Por isso, o campo ou a
abandonou ou a esvaziou de seu conteúdo conceitual. Nestes casos, “judiciali-
zação” perdeu qualquer conexão com seus fundamentos teóricos e se tornou um
anglicismo sinônimo de “ajuizamento”.

V. Transformações e alternativas (2010-2021)

Como então caracterizar o comportamento do Supremo? À margem das
interpretações e críticas informadas pela “judicialização”, desenvolveram-se
outras abordagens. Alguns desses desenvolvimentos se iniciaram antes, mas foi
por volta de 2010 que eles tomaram posição central na literatura.

Simultaneamente, os estudos judiciais brasileiros passaram por um processo
de institucionalização de seus encontros. Desde 2010, esse campo organiza
ininterruptamente grupos de trabalho nos encontros da Associação Brasileira de
Ciência Política e da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em
Ciências Sociais. A parcela especificamente dedicada ao estudo do Supremo
também realiza, desde 2017, encontros anuais no Workshop Mare Incognitum.

O resultado combinado desses processos foi a diversificação e a especiali-
zação temáticas. Para classificar esses temas, o Supremo pode ser esquematica-
mente definido como uma estrutura institucional que, (a) ao ser acessada por
atores externos, (b) inicia um processo decisório que pode impactar na validade
e na aplicação de normas (c) federais e (d) estaduais. Seus integrantes são (e)
recrutados em determinada comunidade epistêmica e (f) atuam visando à
construção de suas reputações. Exceto por esses elementos, o desenho institu-
cional dessa estrutura (g) varia no tempo e (h) os aspectos técnicos de sua
atuação são continuamente sistematizados e avaliados pela comunidade epistê-
mica que subsidia seu recrutamento (Figura 1).

Tomando cada elemento dessa definição como categoria temática, a biblio-
grafia revisada pode ser distribuída conforme exposto na Tabela 1. Na sequên-
cia, mostro como a “judicialização” foi tratada em cada temática.

V. (a) Acesso

Conforme Sadek (2004, p. 9), as ações de inconstitucionalidade se tornaram
“o indicador clássico do processo de judicialização”. A autora se referia à
definição de Vianna et al. (1999) que, como visto, salienta o ajuizamento e
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julgamentos, eles não
caracterizam “análises
empíricas abrangentes do
Supremo” e, portanto,
escaparam aos critérios de
seleção desta revisão.
26 Koerner et al., 2011,
pp. 37-43.
27 Da Ros, 2017, p. 75.
28 Da Ros, 2017, pp. 77-78.
29 Da Ros, 2017, p. 58.



dispensa as dimensões comportamentais do conceito. Outros trabalhos (Taylor,

2004; Vianna et al., 2007; Taylor & Da Ros, 2008; Carvalho et al., 2016)

adotaram essa acepção e, em geral, compartilham com Vianna et al. (1999) a
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Fonte: elaborado pelo autor.

Figura 1 - Temas abordados pela literatura sobre o Supremo Tribunal Federal (1990-
2021)

Tabela 1 - Classificação temática da literatura sobre o Supremo Tribunal Federal (1990-2021)

Tema Bibliografia

(a) Acesso Vianna et al., 1999, 2007; Taylor, 2004; Ximenes, 2007, 2010; Taylor & Da Ros, 2008; Lacombe et
al., 2014; Carvalho et al., 2016; Sombra, 2016, 2017; Marona & Rocha, 2017; Costa & Costa, 2018;
Leal et al., 2018; Almeida, 2019; Guimarães, 2020.

(b) Processo
decisório

Oliveira, 2002, 2008, 2011, 2012a, 2012c, 2017b; Abramo, 2010; Kapiszewski, 2010; Jaloretto &
Mueller, 2011; Arlota & Garoupa, 2014; Desposato et al., 2014; Ferreira & Mueller, 2014; Klafke &
Pretzel, 2014; Arlota, 2015; Hartmann & Ferreira, 2015; Oliveira et al., 2015;
Silva, 2015a, 2015b, 2016; Arguelhes & Ribeiro, 2015, 2018; Almeida & Bogossian, 2016;
Mello, 2016; Mariano Silva, 2016, 2018a; Araújo, 2017; Arguelhes & Hartmann, 2017; Hartmann et
al., 2017; Mendes, 2017; Hudson & Hartmann, 2017; Martins, 2018; Lima & Gomes, 2018, 2019.

(c) Impacto em
normas federais

Castro, 1993; Vieira, 1994; Castro, 1997; Arantes, 1997, 2004, 2005; Teixeira, 2001;
Carvalho, 2004, 2005, 2009; Oliveira, 2005; Pacheco, 2006; Taylor, 2006; Pogrebinschi, 2011;
Zauli, 2011; Ribeiro, 2012; Carvalho & Leitão, 2013; Glezer, 2013; Oliveira, 2013; Tomio &
Robl, 2013; Ribeiro & Arguelhes, 2015; Arguelhes & Ribeiro, 2016; Scaff & Pinto, 2016; Araújo &
Ximenes, 2020; Barbosa & Carvalho, 2020; Oliveira, 2020; Oliveira & Cunha, 2020; Oliveira &
Arguelhes, 2021; Oliveira & Madeira, 2021.

(d) Impacto em
normas estaduais

Anselmo, 2006; Labanca, 2009; Oliveira, 2009; Vale, 2013; Barbosa, 2014; Canello, 2016a; Dantas
& Ribeiro, 2018; Dantas 2020.

(e) Recrutamento Santos & Da Ros, 2008; Türner & Prado, 2009; Arguelhes & Ribeiro, 2010; Da Ros, 2010; Llanos &
Lemos, 2013; Queiroz et al., 2016; Almeida et al., 2017; Fontainha et al., 2017a; Fontainha et
al., 2017b, 2018.

(f) Reputação Sadek, 1995, 2004; Lamounier et al., 2000; Oliveira, 2004, 2006, 2012b, 2017a; Falcão, 2006; Da
Ros, 2013; Falcão & Oliveira, 2013.

(g) História Rodrigues, 1991, 2002; Koerner, 1994, 1998; Costa, 2001; Sato, 2003; Koerner & Freitas, 2013; Del
Río, 2014.

(h) Doutrina jurídica Mendes, 1996; Lourenço, 1998; Magalhães, 2000; Moraes, 2000; Souza, 2000; Binenbojm, 2001;
Lima, 2001; Zavascki, 2001; Sampaio, 2002; Streck, 2002; Silva, 2003; Cruz, 2004; Moro, 2004;
Teixeira, 2005; Leal, 2006; Leite, 2007; Paixão, 2007; Wang, 2008; Ferreira, 2009; Pessôa, 2009;
Brandão, 2011, 2014; Miranda, 2012; Ferreira & Fernandes, 2013; Souza & Sarmento, 2013; 2014;
Campos, 2014; Haddad & Quaresma, 2014; Valle, 2014; Barroso, 2015; Gomes, 2016; Maués, 2016;
Ranieri, 2017; Barboza & Demetrio, 2019; Bernardo & Moraes, 2019; Paula et al., 2019.

Fonte: elaborado pelo autor.



interpretação de que a “judicialização” (ajuizamento) tem potencial democra-
tizante.

Nos anos 2010, a associação entre essa expectativa normativa e a “judiciali-
zação” transbordou para o estudo de outros instrumentos de representação de
interesses. Assim, os amici curiae (Ximenes, 2010) e as audiências públicas
(Marona & Rocha, 2017) deveriam ser interpretados como instrumentos de
“judicialização”, participação e deliberação, a despeito do modo como os
ministros reagem a eles. Porém, à medida que essa carga normativa se reduz, os
textos sobre acionamento (Costa & Costa, 2018), amici curiae (Almeida, 2019)
e audiências públicas (Lacombe et al., 2014; Sombra, 2016, 2017; Leal et al.,
2018) abandonam a expressão. Paralelamente, vêm ganhando destaque con-
ceitos mais tradicionais na ciência política, como “grupos de pressão”, “grupos
de interesse” e “lobby” (Carvalho et al., 2016; Guimarães, 2020).

Essa mudança conceitual tem implicações teóricas importantes. Enquanto
as versões menos exigentes da “judicialização” dispensam as decisões judiciais,
o conceito de “lobby” e seus correlatos as colocam no centro da análise,
destacando a influência dos grupos de interesse sobre elas.

V. (b) Processo decisório

Ainda nos anos 2000, Oliveira (2002, 2008, 201130) começou a investigar o
Supremo com abordagens muito distintas da “judicialização”. A autora analisou
os votos dos ministros, deslocando o nível de análise para o processo decisório e
para o comportamento judicial.

Contudo, foi somente a partir de 2010 que outros autores (Abramo, 2010;
Kapiszewski, 2010; Jaloretto & Mueller, 2011; Arlota & Garoupa, 2014;
Desposato et al., 2014; Ferreira & Mueller, 2014; Arlota, 2015; Mariano Silva,
2016; Mello, 2016; Araújo, 2017; Hudson & Hartmann, 2017; Martins, 2018;
Lima & Gomes, 2018, 2019) se somaram aos esforços de Oliveira (2012a;
2012c) e Oliveira et al. (2015). Excluídas as meras referências à literatura
prévia, apenas quatro desses trabalhos mencionam “judicialização da política”.
Os dois primeiros (Kapiszewski, 2010; Oliveira, 2011), elaborados antes do
aparecimento de parte das críticas ao conceito, tomam o fenômeno como um
pressuposto. Os demais (Mariano Silva, 2016; Araújo, 2017), mais recentes, só
o mencionam para reforçar as críticas a ele. No lugar da “judicialização”, os
modelos de comportamento judicial (atitudinal, colegial, reputacional, etc.)
passaram a orientar teoricamente essa literatura.

Por sua vez, um segundo conjunto de trabalhos se dedicou a debater o
caráter mais (Hartmann & Ferreira, 2015; Silva, 2015a, 2015b, 2016; Arguelhes
& Ribeiro, 2015, 2018; Arguelhes & Hartmann 2017; Hartmann et al., 2017;
Mendes 2017) ou menos (Klafke & Pretzel 2014; Almeida & Bogossian, 2016;
Oliveira, 2017b; Mariano Silva, 2018a) fragmentado do processo decisório do
Supremo. Nesses trabalhos, “judicialização da política” só aparece, se tanto,
para indicar literatura prévia. O debate gira em torno de expressões como “onze
ilhas”, “ministrocracia” e “coalizões”.

É na bibliografia sobre comportamento judicial e processo decisório que se
situam as controvérsias que, atualmente, dominam o debate acadêmico sobre o
Supremo. Essa literatura, porém, enfrenta o desafio de tornar mais explícitas
suas formulações teóricas e de operacionalizar mais adequadamente suas variá-
veis explicativas.
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V. (c) Impacto em normas federais

“Judicialização” é o conceito central de uma teoria das relações entre os
poderes nas democracias contemporâneas. Por isso, ele foi tão influente em um
campo (Castro, 1997; Arantes, 1997, 2004, 2005; Teixeira, 2001)31 que tem, en-
tre seus principais desafios, a integração do judiciário às análises das relações
executivo-legislativo.

A rápida absorção daquele conceito, entretanto, levou à tematização de um
tipo específico de relação e ao negligenciamento de outros (e.g., equilíbrio,
cooperação, absorção, etc.), potencialmente mais adequados à democracia
brasileira. As críticas ao conceito ressaltaram esse aspecto, mas não se enga-
jaram, coletivamente, em uma agenda de pesquisa alternativa (Carvalho, 2004,
2005, 2009; Oliveira, 2005; Pacheco, 2006; Pogrebinschi, 2011; Ribeiro, 2012;
Oliveira, 2013; Tomio & Robl, 2013).

Nesse contexto, a literatura tem investido em duas estratégias de pesquisa.
De um lado, vêm sendo feitas incursões descritivas em aspectos pontuais das
interações do Supremo com outros órgãos, como o controle de comissões
parlamentares de inquérito (Zauli, 2011), de emendas constitucionais (Glezer,
2013; Oliveira & Arguelhes, 2021), do Conselho Nacional de Justiça (Carvalho
& Leitão, 2013; Ribeiro & Arguelhes, 2015) e da competição eleitoral (Araújo
& Ximenes, 2020), além das propostas de reforma do Supremo (Oliveira &
Cunha, 2020). Quase todos esses trabalhos mencionam a “judicialização”32,
porém, sempre como sinônimo de ajuizamento. De outro, estruturou-se um
subcampo de estudos em que a “judicialização” tem acepção própria: ao invés
de se referir à “política”, ela se refere às “políticas públicas” (Scaff & Pinto,
2016; Oliveira, 2020; Oliveira & Madeira, 2021)33. Nessa especificação, os
tribunais são tratados como “pontos de veto” (oportunidades de veto) na
formulação e execução de políticas públicas. Assim, a “judicialização de polí-
ticas públicas” (ou “judicialização da educação”, “da saúde”, etc.) diria respeito
à estratégia, adotada por grupos de interesse e partidos de oposição, de influen-
ciar essas políticas aproveitando “pontos de veto” judiciais (Taylor, 2006;
Arguelhes & Ribeiro, 2016)34.

O traço comum a essas estratégias de pesquisa é a dispensa das decisões
judiciais para a caracterização da “judicialização”. Em nenhuma, a “judiciali-
zação” é praticada por juízes. Ora, tratar tribunais como instrumentos de grupos
de interesse pode ser relevante para explicar a racionalidade desses grupos, mas,
para explicar as interações entre os poderes, é presumivelmente mais adequado
tratar o Supremo como um ator, não um instrumento.

Recentemente, Barbosa e Carvalho (2020) analisaram a expansão das com-
petências do Supremo a partir da teoria da incerteza política, segundo a qual os
partidos tendem a investir no fortalecimento de instituições contramajoritárias
em cenários de incerteza eleitoral. O trabalho representa um avanço, pois
desloca o nível de análise para os indivíduos e explicita a racionalidade dos
atores dos outros poderes em relação ao Supremo. Porém, o comportamento dos
juízes persiste não tematizado também nesse modelo.

V. (d) Impacto em normas estaduais

Geralmente, os estudos sobre controle judicial de normas estaduais desta-
cam o papel centralizador e uniformizador do Supremo (Anselmo, 2006;
Labanca, 2009; Oliveira, 2009; Vale, 2013; Barbosa, 2014; Canello, 2016a),
ainda que haja controvérsias (Dantas & Ribeiro, 2018; Dantas, 2020).

Nessa literatura, “judicialização” tem dois sentidos. Labanca (2009) e Vale
(2013) a usam para destacar a importância do Supremo para a federação. Já
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31 Antes da disseminação do
conceito, Castro (1993) e
Vieira (1994) já haviam se
dedicado ao tema.

32 Exceção feita a Carvalho e
Leitão (2013) e Glezer (2013).

33 Esse subcampo não se
limita ao Supremo e, em
outras instâncias, apresenta
evidências persuasivas da
ocorrência da judicialização,
no sentido mais exigente do
conceito. Ver Oliveira (2019).

34 Essa formulação, proposta
por Taylor (2006), mescla
elementos dos trabalhos de
Tsebelis (1995) e Immergut
(1990), embora haja diferenças
importantes entre eles. Mais
tarde, foi retomada por
Arguelhes e Ribeiro (2016).



Canello (2016a) a trata como ajuizamento. Nos três trabalhos, suas dimensões
comportamentais são dispensadas, esvaziando-a de conteúdo conceitual. Se
eles abandonam o conceito para conservar a expressão, Oliveira (2009) aban-
dona ambos. A autora se refere à “judicialização” apenas para indicar biblio-
grafia prévia. Os demais estudos sequer a mencionam.

Relativamente inexplorada, essa temática é das mais relevantes. Essa litera-
tura mostrou contundentemente a participação do Tribunal na conformação do
regime competencial da federação e das relações entre governadores e assem-
bleias. Entretanto, não se sabe ainda em que condições os ministros votam para
alterar as competências exclusivas da União e os poderes de iniciativa legis-
lativa dos governadores.

V. (e) Recrutamento

O recrutamento dos ministros do Supremo passou a ser tematizado em fins
dos anos 2000. De um lado, Santos e Da Ros (2008) e Da Ros (2010) chamaram
a atenção para o crescente recrutamento em carreiras judiciais, em oposição às
carreiras partidárias e repressivas (policiais e militares). De outro, Türner e
Prado (2009), Arguelhes e Ribeiro (2010) e Llanos e Lemos (2013) destacaram
as estratégias de nomeação disponíveis ao presidente para influenciar o Tribu-
nal.

Conectando os dois estilos de análise, pesquisadores do projeto História
Oral do Supremo vêm mostrando que, embora sejam crescentemente recrutados
em carreiras judiciais, os ministros persistem tendo trajetórias marcadas por
interações políticas, como funções de gestão judiciária, exercício de cargos de
nomeação, atividades partidárias ou de representação corporativa, e assessorias
ao poder público (Fontainha et al., 2017a, 2018). Sua contribuição teórica mais
original é a de que os “supremáveis” (atores em condições de disputar vagas no
Supremo) alcançam esse status como consequência de estratégias de ascensão
profissional que combinam certos padrões de titulação acadêmica (Queiroz et
al., 2016) e de circulação elitária (Almeida et al., 2017; Fontainha et al., 2017b).

Entre os desafios enfrentados nessa temática, destaca-se a escassez de
análises da participação do Senado nas nomeações. De todo modo, nessa
literatura, a “judicialização” só é mencionada nos primeiros trabalhos (Santos &
Da Ros, 2008; Türner & Prado, 2009; Da Ros, 2010; Llanos & Lemos, 2013)
para indicar bibliografia prévia.

V. (f) Reputação

Desde seus primeiros desenvolvimentos, os estudos sobre o Supremo anali-
sam sua “imagem pública”, apresentando relevante material empírico quanto às
percepções de juízes (Sadek, 1995, 2004; Falcão, 2006), empresários (Lamou-
nier et al., 2000) e imprensa (Oliveira, 2004, 2006, 2012b, 2017a; Falcão &
Oliveira, 2013). Marcadamente descritiva, essa literatura não articulou teorias
que expliquem a reputação do Supremo e de seus ministros.

Por isso, ela não trata a “judicialização” como hipótese, mas como o
resultado da agregação de dados percepcionais. Sadek (2004, p. 35), em entre-
vista “realizada no ano de 2000, junto a 738 juízes, de primeira e segunda
instância, da Justiça estadual, federal e do Trabalho, em onze estados da
federação, além do distrito federal”, perguntou aos entrevistados:

“Argumenta-se que nos últimos anos os juízes têm arcado com o ônus de decidir
sobre questões que são de caráter essencialmente político e que, portanto,
deveriam ser resolvidas pelos poderes políticos. Na sua opinião, com que
frequência isso ocorre?”
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Agregando as respostas “muito frequentemente” e “frequentemente”, Sadek
(2004, p. 44) afirma que o “fenômeno da judicialização da política é reconhe-
cido por cerca de 42% dos juízes”.

Oliveira (2004) adotou procedimento similar. Analisando notícias sobre o
Supremo, a autora utilizou a “judicialização da política” como uma das catego-
rias de agregação dos dados. Ao mencionar uma notícia específica, Oliveira
(2004, p. 108) esclarece o significado que atribuiu à categoria:

“Em reportagem de 1985 na FSP [Folha de S. Paulo], o Presidente do Tribunal,
Ministro Sydney Sanches, declarou a intenção de o poder Judiciário influir na
Constituinte. [...] Atentou para a importância política do Tribunal (judicialização
da política) e para o dever que o poder Judiciário tinha de prestar assistência
jurídica para a população carente [...]”

Outros trabalhos da autora (Oliveira, 2006, 2012b, 2017a) empregam a mes-
ma metodologia. Em todos, “judicialização” indica a “importância política” do
Supremo. Já os demais trabalhos sobre reputação (Sadek, 1995, Lamounier et
al., 2000; Falcão, 2006; Da Ros, 2013; Falcão & Oliveira, 2013) não mencio-
nam a expressão.

V. (g) História

O tema mais tradicional da literatura sobre o Supremo é, também, o mais
errático. A história do Tribunal suscitou diversas análises (Rodrigues, 1991,
2002; Koerner, 1994, 1998; Costa, 2001; Sato, 2003; Koerner & Freitas, 2013;
Del Río, 2014), mas não uma produção coletiva contínua. O grande obstáculo
ao desenvolvimento dessa temática é empírico. Os estudos sobre o Supremo se
concentraram em reunir dados da experiência jurisdicional posterior a 1988.
Comparações diacrônicas, porém, teriam grande utilidade para explicar os
efeitos de diferentes arranjos institucionais sobre o comportamento judicial. De
todo modo, nenhum desses trabalhos menciona a “judicialização da política”.

V. (h) Doutrina jurídica

Até 2009, quando o Supremo convocou uma audiência pública intitulada
“Judicialização do direito à saúde”, a doutrina jurídica se manteve relativa-
mente alheia ao conceito (Mendes, 1996, Lourenço, 1998; Magalhães, 2000;
Moraes, 2000; Souza, 2000; Binenbojm, 2001; Lima, 2001; Zavascki, 2001;
Sampaio, 2002; Streck, 2002; Silva, 2003; Cruz, 2004; Moro, 2004; Teixeira,
2005; Leal, 2006; Leite, 2007; Paixão, 2007; Wang, 2008; Pessôa, 2009).
Desde então, ele passou a frequentar os trabalhos doutrinários (exceto por
Brandão, 2011; Haddad & Quaresma, 2014; Gomes, 2016; Maués, 2016),
inicialmente para referenciar a literatura das ciências sociais dedicada ao tema
(Ferreira, 2009) e, depois, para designar um fenômeno pressuposto (Miranda,
2012; Ferreira & Fernandes, 2013; Souza & Sarmento, 2013; Campos, 2014;
Barroso, 2015).

Mesmo na doutrina jurídica, entretanto, o conceito vem perdendo densi-
dade. Muitos trabalhos já usam a “judicialização” para se referir a diferentes
políticas públicas (Brandão, 2014; Valle, 2014; Ranieri, 2017; Barboza &
Demetrio, 2019; Paula et al., 2019), em tendência similar às análises sobre o
impacto do Supremo em normas federais. De modo convergente, Bernardo e
Moraes (2019) usam “judicialização” como sinônimo de ajuizamento.

VI. Conclusão

Orientado pela hipótese da “judicialização”, formou-se, há quase 30 anos,
um campo de estudos sobre o Supremo nas ciências sociais. Mais tarde, esse
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campo submeteu a validade daquela hipótese a severas e reiteradas críticas.
Suas formulações menos exigentes foram consideradas imprecisas, implausí-
veis e infalseáveis. Suas formulações mais exigentes foram submetidas a
repetidos testes que mostraram que, no contexto do controle abstrato, elas care-
cem de evidência empírica. Por isso, na última década, o conceito operacional
de “judicialização” já não aparece em nenhum dos trabalhos revisados35. Em
seu lugar, novas abordagens vêm sendo exploradas, ainda que a expressão,
esvaziada de conteúdo conceitual, continue sendo empregada, especialmente na
temática relativa ao impacto do Supremo em normas federais.

Atualmente, os estudos sobre o Supremo enfrentam três grandes desafios: a
produção de comparações, a integração do Tribunal às análises das relações
executivo-legislativo, e a orientação das pesquisas para o teste e formulação de
teorias36.

Elaborada para estimular estudos comparativos, a hipótese da “judiciali-
zação” não chegou a tanto, embora tenha contribuído para o desenvolvimento
de estudos judiciais em contextos nacionais até então alheios a esse campo,
como o brasileiro. Produção comparativa regular sobre tribunais constitucio-
nais só emergiu em 2015, apartada daquela hipótese e nos marcos dos modelos
de comportamento judicial37. As condições que permitiram esse avanço estão
ligadas à construção de uma infraestrutura internacional de dados de acesso
irrestrito sobre tribunais constitucionais38. No Brasil, tal infraestrutura se en-
saia39, mas ainda há muito a ser feito.

Um segundo desafio é imposto pelo isolamento dos estudos sobre o Su-
premo em relação às outras áreas das ciências sociais. Ainda é verdadeiro o
diagnóstico de Taylor:

“poucos integrantes do mainstream da Ciência Política brasileira incorporam o
Judiciário às suas análises com a mesma profundidade com que consideram o
sistema partidário, o Legislativo e o Executivo ou, até mesmo, os movimentos
sociais, as burocracias públicas ou as instituições econômicas”40.

A superação desse isolamento depende, de um lado, do reconhecimento,
pelo “mainstream”, da importância das instituições judiciais para o processo
político. A esse respeito, é desnecessário argumentar: o noticiário é suficiente-
mente persuasivo. De outro lado, um maior diálogo depende da incorporação,
pelos estudos judiciais, dos quadros analíticos comuns às outras áreas das
ciências sociais. A insistência em um enquadramento inteiramente estranho a
elas, como o da “judicialização”, singulariza as análises sobre o Supremo, ao
invés de integrá-las.

Mas o principal desafio é a carestia teórica. Como apontou Da Ros41, há “um
contraste entre a elevada atenção acadêmica concedida ao STF, por um lado, e o
leque relativamente minguado de abordagens teóricas empregadas em seu
exame, por outro.” Contribui para isso a persistência da “judicialização”.
Embora o conceito operacional já tenha sido abandonado, persiste o uso da
expressão com o significado de “ajuizamento de questões políticas por partidos
de oposição e grupos de interesse”. Essa acepção gera especial imprecisão, pois
coincide com uma das causas (“condições facilitadoras”) apontadas pela hipó-
tese da “judicialização”. Com esse significado, “judicialização” é, ao mesmo
tempo, causa e efeito, o que escamoteia a teoria que lhe daria suporte. O
desenvolvimento de pesquisas voltadas ao teste e à formulação de teorias exige
que o campo de estudos sobre o Supremo leve a sério o conhecimento que
acumulou. E isso inclui a crítica à “judicialização”. Levando-a a sério, qualquer
análise do Supremo orientada pelo conceito de “judicialização” deve arcar com
os custos de precisar seu sentido, operacionalizá-lo e expor evidências sistemá-
ticas de sua ocorrência.
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35 Essa é, aliás, uma tendência
internacional (Magalhães,
2003; Hönnige, 2011; Hamlin
& Sala, 2018).

36 Taylor, 2007; Da Ros,
2017.

37 e.g., Garoupa & Ginsburg,
2015.
38 Weinshall & Epstein, 2020.
39 Fontainha et al., 2015;
Canello, 2016b; Mariano
Silva, 2018b.

40 Taylor, 2007, p. 230.

41 Da Ros, 2017, p. 85.



Finalmente, vale registrar que não é improvável que, no intervalo de tempo
que o leitor dedicou a este artigo, o Supremo tenha tomado alguma decisão de
evidente relevância política. Nesse cenário, pode parecer frívolo todo este
exercício de revisão e crítica conceitual, pois, afinal, a judicialização seria
autoevidente. De fato, o protagonismo político do Supremo é incontestável.
Isso não significa que ele deva ou possa ser tratado como um processo de
judicialização. Há diversos outros modos de explicá-lo. E, em qualquer deles, é
indispensável o mínimo de rigor conceitual.

Jeferson Mariano Silva (jefersonmariano@gmail.com) é Doutor em Ciência Política pelo Iesp-Uerj; Pesquisador de Pós-Dou-
torado, com bolsa Capes, no Departamento de Ciência Política da USP; e Professor Substituto do Departamento de Ciências
Sociais da Unifesp.

Bibliografia básica

Abramo, C. (2010) Tempos de espera no Supremo Tribunal Federal. Revista Direito GV, 6(2), pp. 423-442.
DOI: 10.1590/S1808-24322010000200004

Almeida, D. & Bogossian, A. (2016) Nos termos do voto do relator. Revista Estudos Institucionais, 2(1), pp. 263-297.
DOI: 10.21783/rei.v2i1.44

Almeida, E. (2019) Capacidades institucionais dos amici curiae no Supremo Tribunal Federal. Revista Direito e Práxis, 10(1),
pp. 678-707. DOI: 10.1590/2179-8966/2019/39502

Almeida, F., Fontainha, F. & Maciel, G. (2017) Produzindo elites jurídicas. Cadernos Adenauer, 18(1), pp. 149-171.
Anselmo, J. (2006) O papel do Supremo Tribunal Federal na concretização do federalismo brasileiro. Tese de Doutorado. São

Paulo: PUC-SP.
Arantes, R. (1997) Judiciário e política no Brasil. São Paulo: Sumaré.
Arantes, R. (2004) Judiciário. In: L. Avelar & A. Cintra (orgs) Sistema político brasileiro. São Paulo: Unesp, pp. 81-115.
Arantes, R. (2005) Constitutionalism, the expansion of justice and the judicialization of politics in Brazil. In: R. Sieder, L.

Schjolden & A. Angell (orgs) The judicialization of politics in Latin America. New York: Palgrave Macmillan,
pp. 231-262.

Araújo, E. & Ximenes, J. (2020) Contencioso eleitoral em tempos de judicialização da política. Revista de Investigações
Constitucionais, 6(2), pp. 423-448. DOI: 10.5380/rinc.v6i2.59453

Araújo, M. (2017) Comportamento estratégico no Supremo Tribunal Federal. Tese de Doutorado. Belo Horizonte: UFMG.
Arguelhes, D. & Hartmann, I. (2017) Timing control without docket control. Journal of Law and Courts, 5(1), pp. 105-140.

DOI: 10.1086/690195
Arguelhes, D. & Ribeiro, L. (2010) Indicações presidenciais para o Supremo Tribunal Federal e seus fins políticos. RDA, 255,

pp. 115-143. DOI: 10.12660/rda.v255.2010.8434
Arguelhes, D. & Ribeiro, L. (2015) O supremo individual. Direito, Estado e Sociedade, (46), pp. 121-155.
Arguelhes, D. & Ribeiro, L. (2016) Criatura e/ou criador. Revista Direito GV, 12(2), pp. 405-440.

DOI: 10.1590/2317-6172201617
Arguelhes, D. & Ribeiro, L. (2018) Ministrocracia. Novos Estudos Cebrap, 37(1), pp. 13-32.

DOI: 10.25091/S01013300201800010003
Arlota, C. (2015) The interplay of judicial review and federalism choices in Brazil after Republican Constitution of 1988. Tese

de Doutorado. Urbana: University of Illinois.
Arlota, C. & Garoupa, N. (2014) Addressing federal conflicts. Review of Law and Economics, 10(2), pp. 137-168.

DOI: 10.1515/rle-2013-0037
Barbosa, L. (2014) Guerra fiscal e o ativismo judicial negativo. Revista Política Hoje, 23(2), pp. 43-66.
Barbosa, L. & Carvalho, E. (2020) O Supremo Tribunal Federal como a rainha do jogo de xadrez. Revista de Sociologia e

Política, 28(73), pp. 1-22. DOI: 10.1590/1678-987320287307en
Barboza, E. & Demetrio, A. (2019) Quando o gênero bate à porta do STF. Revista Direito GV, 15(3), pp. 1-34.

DOI: 10.1590/2317-6172201930
Barroso, L. (2015) A razão sem voto. Revista Brasileira de Políticas Públicas, 5(2), pp. 23-50. DOI: 10.5102/rbpp.v5i2.3180
Bernardo, R. & Moraes, F. (2019) A interpretação do Supremo Tribunal Federal para as anistias políticas concedidas ao longo

do período republicano brasileiro. Sequência, (81), pp. 77-104. DOI: 10.5007/2177-7055.2019v40n81p77
Binenbojm, G. (2001) A nova jurisdição constitucional brasileira. Rio de Janeiro: Renovar.
Brandão, R. (2011) A proteção dos “direitos e garantias individuais” em face de emendas constitucionais à luz da jurisprudên-

cia do STF. In: D. Sarmento & I. Sarlet (orgs) Direitos fundamentais no Supremo Tribunal Federal. Rio de Janeiro: Lu-
men Juris, páginas.

Brandão, R. (2014) O STF e o dogma do legislador negativo. Direito, Estado e Sociedade, (44), pp. 189-220.
DOI: 10.17808/des.44.385

Campos, C. (2014) Dimensões do ativismo judicial do STF. Rio de Janeiro: Forense.
Canello, J. (2016a) Judicializando a federação? Tese de Doutorado. Rio de Janeiro: IESP-UERJ.

Depois da “judicialização” 13/18



Carvalho, E. (2004) Em busca da judicialização da política no Brasil. Revista de Sociologia e Política, (23), pp. 127-139. DOI:
10.1590/S0104-44782004000200011

Carvalho, E. (2005) Revisão abstrata da legislação e judicialização da política no Brasil. Tese de Doutorado. São Paulo: USP.
Carvalho, E. (2009) Judicialização da política no Brasil. Análise Social, 44(191), pp. 315-335.
Carvalho, E. & Leitão N. (2013) O poder dos juízes. Revista de Sociologia e Política, 21(45), pp. 13-27.

DOI: 10.1590/S0104-44782013000100003
Carvalho, E., Santos, M., Gomes Neto, J.M.W. & Barbosa, L.V.Q. (2016) Judicialización de la política y grupos de presión en

Brasil. América Latina Hoy, 72, pp. 59-88. DOI: 10.14201/alh2016725988
Castro, M. (1993) Política e economia no judiciário. Cadernos de Ciência Política, (7), pp. 1-58.
Castro, M. (1997) O Supremo Tribunal Federal e a judicialização da política. RBCS, 12(34), pp. 147-156.
Costa, A. & Costa, H. (2018) Evolução do perfil dos demandantes no controle concentrado de constitucionalidade realizado

pelo STF por meio de ADIs e ADPFs. Revista de Ciências Sociais, 49(2), pp. 133-179.
Costa, E. (2001) Supremo Tribunal Federal e a construção da cidadania. São Paulo: UNESP.
Cruz, Á. (2004) Jurisdição constitucional democrática. Belo Horizonte: Del Rey.
Da Ros, L. (2010) Judges in the formation of the Nation-State. BPSR, 4(1), pp. 102-130.
Da Ros, L. (2013) Difícil hierarquia. Revista Direito GV, 9(1), pp. 47-64. DOI: 10.1590/S1808-24322013000100003
Dantas, A. (2020) O STF como árbitro da federação. Revista Direito GV, 16(2), pp. 1-36. DOI: 10.1590/2317-6172201964
Dantas, A. & Ribeiro, G. (2018) O Supremo Tribunal Federal como árbitro ou jogador? Revista Estudos Institucionais, 4, pp.

642-671. DOI: 10.21783/rei.v4i2.249
Del Río, A. (2014) El desarrollo institucional de la Corte Suprema de Justicia Nacional y del Supremo Tribunal Federal.

Curitiba: Editora CRV.
Desposato, S.W., Ingram, M.C. & Lannes Jr, O.P. (2014) Power, composition, and decision making. Journal of Law, Econom-

ics, and Organization, 31(3), pp. 534-567. DOI: 10.1093/jleo/ewu018
Ferreira, C.D. (2009) O STF e a construção institucional das autoridades reguladoras do sistema financeiro. Revista Direito GV,

5(1), pp. 67-94. DOI: 10.1590/S1808-24322009000100004
Falcão, J. (2006) O múltiplo judiciário. In: M. Sadek (org) Magistrados. Rio de Janeiro: FGV, pp. 115-137.
Falcão, J. & Oliveira, F. (2013) O STF e a agenda pública nacional. Lua Nova, (88), pp. 429-469.

DOI: 10.1590/S0102-64452013000100013
Ferreira, P. & Mueller, B. (2014) How judges think in the Brazilian Supreme Court. Economia, 15(3), pp. 275-293.

DOI: 10.1016/j.econ.2014.07.004
Ferreira, S. & Fernandes, E. (2013) O STF nas “cortes” Victor Nunes Leal, Moreira Alves e Gilmar Mendes. Revista Direito

GV, 9(1), pp. 23-45. DOI: 10.1590/S1808-24322013000100002
Fontainha, F., Santos, C. & Oliveira, A. (2017a) A elite jurídica e sua política. In: F. Engelmann (org) Sociologia política das

instituições judiciais. Porto Alegre: Editora da UFRGS, pp. 100-123.
Fontainha, F., Nuñez, I. & Otero, V.B. (2017b) O lugar das elites jurídicas. Contemporânea, 7(2), pp. 341-364.

DOI: 10.4322/2316-1329.040
Fontainha, F.C., Jorge, T.F.S. & Sato, L.S.S. (2018) Os três poderes da elite jurídica. Revista de Ciências Sociais, 49(2),

pp. 93-131.
Glezer, R. (2013) Ativismo moderado no STF no controle das emendas constitucionais In: O. Vieira, D. Dimoulis, S. Lunardi,

L. Ramos, P. Nassar & R. Glezer (orgs) Resiliência constitucional. São Paulo: Direito GV.
Gomes, J. (2016) O Supremo Tribunal Federal em uma perspectiva de gênero. Revista Direito e Práxis, 7(3), pp. 652-676.

DOI: 0.12957/dep.2016.25237
Guimarães, L. (2020) Participação social no STF. Revista Direito e Práxis, 11(1), pp. 236-271.

DOI: 10.1590/2179-8966/2019/36633
Haddad, C. & Quaresma, L. (2014) Dois lados da mesma moeda. Revista Direito GV, 10(2), pp. 639-654.

DOI: 10.1590/1808-2432201427
Hartmann, I. & Ferreira, L. (2015) Ao relator, tudo. Revista Opinião Jurídica, 13(17), pp. 268-283.

DOI: 10.12662/2447-6641oj.v13i17.p268-283.2015
Hartmann, I.A., Almeida, G.F.C.F., Valim, B.N., Lima, C.E.L., Mariano, G.B., Campos, L.L. & Nunes, J.L. (2017) A

influência da TV Justiça no processo decisório do STF. Revista de estudos empíricos em direito, 4(3), pp. 38-56.
DOI: 10.19092/reed.v4i3.186

Hudson, A. & Hartmann, I. (2017) Can you bury ideology? A&C, 17(68), pp. 43-59. DOI: 10.21056/aec.v17i68.802
Jaloretto, M. & Mueller, B. (2011) O procedimento de escolha dos ministros do Supremo Tribunal Federal. Economic Analysis

of Law Review, 2(1), pp. 170-187. DOI: 10.18836/2178-0587/ealr.v2n1p170-187
Kapiszewski, D. (2010) How courts work. In: H. Couso & R. Sieder (orgs) Cultures of legality. New York: CUP, pp. 51-77.

DOI: 10.1017/CBO9780511730269.003
Klafke, G. & Pretzel, B. (2014) Processo decisório no Supremo Tribunal Federal. Revista de Estudos Empíricos em Direito,

1(1), pp. 89-104. DOI: 10.19092/reed.v1i1.8
Koerner, A. (1994) O poder judiciário no sistema político da primeira república. Revista USP, (21), pp. 58-69.

DOI: 10.11606/issn.2316-9036.v0i21p58-69
Koerner, A. (1998) Judiciário e cidadania na constituição da república brasileira. São Paulo: Hucitec.

14/18 Revista de Sociologia e Política v. 30



Koerner, A. & Freitas, L. (2013) O Supremo na Constituinte e a Constituinte no Supremo. Lua Nova, (88), pp. 141-184.
DOI: 10.1590/S0102-64452013000100006v

Labanca, M. (2009) Jurisdição constitucional e federação. Rio de Janeiro: Elsevier.
Lacombe, M., Legale, S. & Johann, R. (2014) As audiências públicas no Supremo Tribunal Federal nos modelos Gilmar

Mendes e Luiz Fux. In: J. Vieira, V. Valle & G. Marques (orgs) Democracia e suas instituições. Rio de Janeiro: Imo’s,
pp. 181-209.

Lamounier, B., Sadek, M.T. & Pinheiro, A.C. (2000) O judiciário brasileiro. In: A. Castelar (org) Judiciário e economia no
Brasil. São Paulo: Sumaré, pp. 41-53.

Leal, F., Herdy, R. & Massadas, J. (2018) Uma década de audiências públicas no Supremo Tribunal Federal (2007-2017).
Revista de Investigações Constitucionais, 5(1), pp. 331-372. DOI: 10.5380/rinc.v5i1.56328

Leal, R. (2006) O efeito vinculante na jurisdição constitucional. São Paulo: Saraiva.
Leite, G. (2007) Súmula vinculante e jurisdição constitucional brasileira. Rio de Janeiro: Forense.
Lima, F. & Gomes, J. (2018) Autocontenção à brasileira? Revista de Investigações Constitucionais, 5(1), pp. 221-247.

DOI: 10.5380/rinc.v5i1.55990
Lima, F. & Gomes, J. (2019) Aparelhamento da corte? Revista Direito e Justiça, 19(35), pp. 109-125.
Lima, F. (2001) O Supremo Tribunal Federal na crise institucional brasileira. Fortaleza: ABC.
Llanos, M. & Lemos, L. (2013) Presidential preferences? Latin American Politics and Society, 55(2), pp. 77-105.

DOI: 10.1111/j.1548-2456.2013.00194.x
Lourenço, R. (1998) Controle da constitucionalidade à luz da jurisprudência do STF. Rio de Janeiro: Forense.
Magalhães, J. (2000) O Supremo Tribunal Federal e o direito internacional. Porto Alegre: Livraria do Advogado.
Mariano Silva, J. (2016) Jurisdição constitucional em Espanha (1981-1992) e Brasil (1988-1997). Tese de Doutorado. Rio de

Janeiro: IESP-UERJ.
Mariano Silva, J. (2018a) Mapeando o Supremo. Novos Estudos Cebrap, 37(1), pp. 35-54.

DOI: 10.25091/S01013300201800010001
Marona, M. & Rocha, M. (2017) Democratizar a jurisdição constitucional? Revista de Sociologia e Política, 25(62),

pp. 131-156. DOI: 10.1590/1678-987317256206
Martins, R. (2018) Pontos de divergência. Tese de Doutorado. São Paulo: USP.
Maués, A. (2016) O efeito vinculante na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. Revista Direito GV, 12(2), pp. 441-460.

DOI: 10.1590/2317-6172201618
Mello, P. (2016) Nos bastidores do STF. São Paulo: Gen.
Mendes, C. (2017) The Supreme Federal Court of Brazil. In: A. Jakab, A. Dyevre & G. Itzcovich (orgs). Comparative constitu-

tional reasoning. New York: CUP, pp. 115-153. DOI: 10.1017/9781316084281.006
Mendes, G. (1996) Jurisdição Constitucional. São Paulo: Saraiva.
Miranda, F. (2012) O ativismo judicial nas decisões do Supremo Tribunal Federal. In: M. Souza & W. Rodrigues (orgs) O novo

código de processo civil. Rio de Janeiro: Elsevier.
Moraes, A. (2000) Jurisdição constitucional e tribunais constitucionais. São Paulo: Atlas.
Moro, S. (2004) Jurisdição constitucional como democracia. São Paulo: RT.
Oliveira, E. (2013) O sistema político brasileiro hoje. Sociologias, 15(33), pp. 206-246.

DOI: 10.1590/S1517-45222013000200008
Oliveira, F. (2002) Os ministros do STF no pós-Constituição de 1988. Teoria e Pesquisa, (40-41), pp. 183-205.

DOI: 10.13140/RG.2.2.33478.78402
Oliveira, F. (2004) O Supremo Tribunal Federal no processo de transição democrática. Revista de Sociologia e Política, (22),

pp. 101-118. DOI: 10.1590/S0104-44782004000100009
Oliveira, F. (2006) O Supremo Tribunal Federal In: M. Bonelli, F. Oliveira & R. Martins (orgs) Profissões jurídicas,

identidades e imagem pública. São Carlos: UFSCar, pp. 61-92.
Oliveira, F. (2008) Justice, professionalism, and politics in the exercise of judicial review by Brazil’s supreme court. BPSR,

2(2), pp. 93-116.
Oliveira, F. (2011) Justiça, profissionalismo e política. Rio de Janeiro: Editora FGV.
Oliveira, F. (2012a) Processo decisório no Supremo Tribunal Federal. Revista de Sociologia e Política, 20(44), pp. 139-153.

DOI: 10.1590/S0104-44782012000400011
Oliveira, F. (2012b) STF. Rio de Janeiro: Elsevier.
Oliveira, F. (2012c) Supremo relator. RBCS, 27(80), pp. 89-115. DOI: 10.1590/S0102-69092012000300006
Oliveira, F. (2017a) Judiciário e política no Brasil contemporâneo. Dados, 60(4), pp. 937-975.

DOI: 10.1590/001152582017139
Oliveira, F. (2017b) Quando a corte se divide. Revista Direito e Práxis, 8(3), pp. 1863-1908.

DOI: 10.1590/2179-8966/2017/23724
Oliveira, F. (2020) Judicialização da política em tempos de pandemia. Contemporânea, 10(1), pp. 389-398.
Oliveira, F. & Arguelhes, D. (2021) O Supremo Tribunal Federal e a mudança constitucional. RBCS, 36(105), pp. 1-20.

DOI: 10.1590/3610506/2020
Oliveira, F. & Cunha, L. (2020) Reformar o Supremo Tribunal Federal? Revista de Estudos Institucionais, 6(1), pp. 1-20.

DOI: 10.21783/rei.v6i1.457

Depois da “judicialização” 15/18



Oliveira, F.; Falavinha, D. & Braghin, S. (2015) Processo decisório no STF e o caso da reforma do judiciário. Revista Direito e
Práxis, 6(3), pp. 365-394. DOI: 10.12957/dep.2015.18739

Oliveira, V. (2005) Judiciário e privatizações no Brasil. Dados, 48(3), pp. 559-686. DOI: 10.1590/S0011-52582005000300004
Oliveira, V. (2009) Poder judiciário. Lua Nova, (78), pp. 223-250. DOI: 10.1590/S0102-64452009000300011
Oliveira, V. & Madeira, L. (2021) Judicialização da política no enfrentamento à COVID-19. Revista Brasileira de Ciência

Política, (35), pp. 1-44. DOI: 10.1590/0103-3352.2021.35.247055
Pacheco, C. (2006) O Supremo Tribunal Federal e a reforma do Estado. Tese de Doutorado. Campinas: Unicamp.
Paixão, L. (2007) A função política do Supremo Tribunal Federal. Tese de Doutorado. São Paulo: USP.
Paula, C.E.A., Silva, A.P. & Bittar, C.M.L. (2019) Expansão do poder judicial no Sistema Único de Saúde. Revista Bioética,

27(1), pp. 111-119. DOI: 10.1590/1983-80422019271293
Pessôa, L. (2009) O princípio da capacidade contributiva na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. Revista Direito GV,

5(1), pp. 95-106. DOI: 10.1590/S1808-24322009000100005
Pogrebinschi, T. (2011) Judicialização ou representação? Rio de Janeiro: Elsevier.
Queiroz, R., Acca, T. & Gama, B. (2016) De las aulas universitarias a la toga. Precedente, 8, pp. 97-134.

DOI: 10.18046/prec.v8.2362
Ranieri, N. (2017) O novo cenário jurisprudencial do direito à educação no Brasil. Pro-posições, 28(2), pp. 141-171.

DOI: 10.1590/1980-6248-2016-0008
Ribeiro, L. & Arguelhes, D. (2015) O conselho no tribunal. Revista Direito e Práxis, 6(3), pp. 464-503.

DOI: 10.12957/dep.2015.14928
Ribeiro, R. (2012) Política e economia na jurisdição constitucional abstrata (1999-2004). Revista Direito GV, 8(1), pp. 87-108.

DOI: 10.1590/S1808-24322012000100004
Rodrigues, L. (1991) História do Supremo Tribunal Federal. v. 3. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira.
Rodrigues, L. (2002) História do Supremo Tribunal Federal. v. 4. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira.
Sadek, M. (1995) A crise do judiciário vista pelos juízes. São Paulo: Sumaré.
Sadek, M. (2004) Judiciário. Estudos Avançados, 18(51), pp. 79-101. DOI: 10.1590/S0104-62762004000100002
Sampaio, J. (2002) A constituição reinventada pela jurisdição constitucional. Belo Horizonte: Del Rey.
Santos, A. & Da Ros, L. (2008) Caminhos que levam à Corte. Revista de Sociologia e Política, 16 (30), pp. 131-149.

DOI: 10.1590/S0104-44782008000100009
Sato, M. (2003) Judicial review in Brazil. Global Jurist Advances, 3(1), pp. 1-22. DOI: 10.2202/1535-1661.1085h
Scaff, E. & Pinto, I. (2016) O Supremo Tribunal Federal e a garantia do direito à educação. Revista Brasileira de Educação,

21(65), pp. 431-454. DOI: 10.1590/S1413-24782016216523
Silva, D. (2003) Controle dos atos parlamentares pelo poder judiciário. São Paulo: Malheiros.
Silva, V. (2015a) De quem divergem os divergentes. Direito, Estado e Sociedade, (47), pp. 205-225. DOI: 10.17808/des.47.605
Silva, V. (2015b) “Um voto qualquer”? Revista estudos institucionais, 1(1), pp. 180-200. DOI: 10.21783/rei.v1i1.21
Silva, V. (2016) O relator dá voz ao STF? Revista Estudos Institucionais, 2(2), pp. 648-669. DOI: 10.21783/rei.v2i2.81
Sombra, T. (2016) Why should public hearings in the Brazilian supreme court be understood as an innovative democratic tool

in constitutional adjudication? German Law Journal, 17(4), pp. 657-690. DOI: 10.1017/S2071832200021398
Sombra, T. (2017) Supremo Tribunal Federal representativo? Revista Direito GV, 13(1), pp. 236-273.

DOI: 10.1590/2317-6172201710
Souza, C. (2000) O papel constitucional do STF. Brasília: Brasília Jurídica.
Souza, C. & Sarmento, D. (2013) Notas sobre jurisdição constitucional e democracia. Quaestio Iuris, 6(2), pp. 119-161.

DOI: 10.12957/rqi.2013.9315
Streck, L. (2002) Jurisdição constitucional e hermenêutica. Porto Alegre: Livraria do Advogado.
Taylor, M. (2004) El Partido de los Trabajadores y el uso político del poder judicial. América Latina Hoy, (37), pp. 121-142.

DOI: 10.14201/alh.7563
Taylor, M. (2006) Veto and voice in the courts. Comparative Politics, 38(3), pp. 337-355. DOI: 10.2307/20434001
Taylor, M. & Da Ros, L. (2008) Os partidos dentro e fora do poder. Dados, 51(4), pp. 825-864.

DOI: 10.1590/S0011-52582008000400002
Teixeira, A. (2001) Decisão liminar. Brasília: Plano Editora.
Teixeira, J. (2005) A doutrina das questões políticas no Supremo Tribunal Federal. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris.
Tomio, F. & Robl, I. (2013) Empirical legal research. In: C. Vestena & G. Siqueira (orgs) Direito e experiências jurídicas. 2.

Belo Horizonte: Arraes Editores, pp. 96-117.
Türner, C. & Prado, M. (2009) A democracia e o seu impacto nas nomeações dos diretores das agências reguladoras e ministros

do STF. RDA, 250, pp. 27-74. DOI: 10.12660/rda.v250.2009.4110
Vale, H. (2013) The judicialization of territorial politics in Brazil, Colombia and Spain. BPSR, 7(2), pp. 88-113.
Valle, V. (2014) Dialogical constitutionalism manifestations in the Brazilian judicial review. Revista de Investigações

Constitucionais, 1(3), pp. 59-90. DOI: 10.5380/Rinc.V1i3.40515
Vianna, L.W., Carvalho, M.A.R., Melo, M.P.C. & Burgos, M.B. (1999) A judicialização da política e das relações sociais no

Brasil. Rio de Janeiro: Revan.
Vianna, L.W., Burgos, M.B. & Salles, P.M. (2007) Dezessete anos de judicialização da política. Tempo Social, 19(2),

pp. 39-85. DOI: 10.1590/S0103-20702007000200002
Vieira, O. (1994) O Supremo Tribunal Federal. São Paulo: Malheiros.

16/18 Revista de Sociologia e Política v. 30



Wang, D. (2008) Escassez de recursos, custos dos direitos e reserva do possível na jurisprudência do STF. Revista Direito GV,
4(2), pp. 539-568. DOI: 10.1590/S1808-24322008000200009

Ximenes, J. (2007) O cenário sóciopolítico do Supremo Tribunal Federal na transição democrática. Tese de Doutorado.
Brasília: UnB.

Ximenes, J. (2010) O Supremo Tribunal Federal e a cidadania à luz da influência comunitarista. Revista Direito GV, 6(1),
pp. 119-141. DOI: 10.1590/S1808-24322010000100007

Zauli, E. (2011) Judicialização da política, poder judiciário e comissões parlamentares de inquérito no Brasil. Revista de
Sociologia e Política, 19(40), pp. 195-209. DOI: 10.1590/S0104-44782011000300014

Zavascki, T. (2001) A eficácia das sentenças na jurisdição constitucional. São Paulo: RT.

Bibliografia secundária

Academia Brasileira de Letras (2021) VOLP - Vocabulário ortográfico da língua portuguesa. 6a ed. Rio de Janeiro: ABL
Arantes, R. (2002) Ministério Público e política no Brasil. São Paulo: Sumaré.
Arantes, R. & Arguelhes, D. (2019) O estado da arte da pesquisa sobre o Supremo Tribunal Federal. In: R. Queiroz & M.

Feferbaum (orgs) Metodologia da pesquisa em direito. 2ª ed. São Paulo: Saraiva, pp. 458-475.
Babbie, E. (2016) The practice of social research. Boston: Cengage Learning.
Canello, J. (2016b) Ações diretas no Supremo Tribunal Federal do Brasil (1988-2015). Harvard dataverse, 2.

DOI: 10.7910/DVN/8WV3A4
Da Ros, L. (2017) Em que ponto estamos? In: F. Engelman (org) Sociologia política das instituições judiciais. Porto Alegre:

Editora da UFRGS, pp. 57-97.
Fontainha, F., Queiroz, R. & Sato, L. (2015) História oral do Supremo [1988-2013] - Rafael Mayer. Rio de Janeiro: Direito

GV.
Garoupa, N. & Ginsburg, T. (2015) Judicial reputation. Chicago: UCP.
Grande Dicionário da Língua Portuguesa (2013) Porto: Porto Editora.
Hamlin, R. & Sala, G. (2018) The judicialization of politics disentangled. Oxford Research Encyclopedia of Politics.

DOI: 10.1093/acrefore/9780190228637.013.746
Hönnige, C. (2011) Beyond judicialization. European Political Science, 10(3), pp. 346-358. DOI: 10.1057/eps.2010.51
Immergut, E. (1990) Institutions, veto points, and policy results. Journal of Public Policy, 10(4), pp. 391-416.

DOI: 10.1017/S0143814X00006061
Kapiszewski, D. & Taylor, M. (2008) Doing courts justice? Perspectives on Politics, 6(4), pp. 741-767.

DOI: 10.1017/S1537592708081899
Kapiszewski, D. & Tiede, L. (2021) Empirical studies of the behavior of Justices and high courts in Latin America. In: N.

Garoupa, R. Gill & L. Tiede (orgs) High courts in global perspective. Virginia: University of Virginia Press, pp. 199-231.
Kapiszewski, D. & Newman, K. (2022) Judicialization of politics. In: C. Mendes, R. Gargarella & J. Guidi (orgs) The Oxford

handbook of constitutional law in Latin America PÁGINS.
Koerner, A., Inatomi, C.C. & Baratto, M. (2011) Sobre o judiciário e a judicialização. Nuevos Paradigmas de las Ciencias

Sociales Latinoamericanas, 2(4), pp. 17-52.
Koerner, A. & Tomio, F. (2021) Política e direito no STF. In: E. Ribeiro, R. Arantes & M. Batista (orgs) As teorias e o caso.

Editora UFABC, pp. 191-238.
Landfried, C. (1985) The impact of the German Federal Constitutional Court on politics and policy output. Government and

Opposition, 20(4), pp. 522-542. DOI: 10.1111/j.1477-7053.1985.tb01102.x
Maciel, D. & Koerner, A. (2002) Sentidos da judicialização da política. Lua Nova, (57), pp. 113-133.

DOI: 10.1590/S0102-64452002000200006
Magalhães, P. (2003) The limits to judicialization. Tese de Doutorado. Columbus: Ohio State University
Mariano Silva, J. (2018b) Jurisdição constitucional no Brasil (1966-2017). Banco de dados. Harvard dataverse.

DOI: 10.7910/DVN/WWPYNC
Nobre, M. & Rodriguez, J. (2011) Judicialização da política. Novos Estudos, 30(3), pp. 5-20.

DOI: 10.1590/S0101-33002011000300001
Oliveira, V. (2019) Judicialização de políticas públicas no Brasil. São Paulo: Fiocruz.
Oxford English Dictionary (1989) Oxford: Clarendon Press.
Petticrew, M. & Roberts, H. (2006) Systematic reviews in the social sciences. Oxford: Blackwell Publishing.
Ribeiro, L. & Arguelhes, D. (2019) Contextos da judicialização da política. Revista Direito GV, 15(2), pp. 1-21.

DOI: 10.1590/2317-6172201921
Rodrigues, P. (2022) A judicialização da política no Brasil. Tese de Doutorado. Rio de Janeiro: IESP-UERJ.
Schmitt, C. (1929) Der Hüter der Verfassung. Archiv des öffentlichen Rechts, 55(2), pp.161-237.
Tate, C. (1995) Why the expansion of judicial power? In: C. Tate & T. Vallinder, (orgs) The global expansion of judicial power.

New York: NYUP, pp. 27-37.
Tate, C. & Vallinder, T. (1995) The global expansion of judicial power. New York: NYUP.
Taylor, M. (2007) O judiciário e as políticas públicas no Brasil. Dados, 50(2), pp. 229-257.

DOI: 10.1590/S0011-52582007000200001

Depois da “judicialização” 17/18



Tsebelis, G. (1995) Decision making in political systems. British Journal of Political Science, 25(3), pp. 289-325.
DOI: 10.1017/S0007123400007225.

Vallinder, T. (1994) The judicialization of politics. International Political Science Review, 15(2), pp. 91-99.
DOI: 10.1093/oxfordhb/9780199604456.013.0013

Veronese, A. (2009) A judicialização da política na América Latina. Escritos, 3(3): 249-281.
Vieira, O. (2008) Supremocracia. Revista Direito GV, 4(2), pp. 441-464.
Weinshall, K. & Epstein, L. (2020) Developing high-quality data infrastructure for legal analytics. Journal of Empirical Legal

Studies, 17(2), pp. 416-434. DOI: 10.1111/jels.12250

After “judicialization”: a literature map of the Brazilian Supreme Court

Keywords: Brazilian Federal Supreme Court; judicialization of politics; constitutional courts; judicial behavior; systematic review.

ABSTRACT Introduction: The article makes a systematic review to explain the trajectory of the concept of “judicialization of politics”

in literature produced by social sciences about the Federal Supreme Court (STF). Materials and Methods: A total of 148 published doc-

uments between 1990 and 2021 were revised and classified. Results: The shaping of the study field about the STF is described, identi-

fying its different development stages and its diverse themes, in addition to show how and why the concept of “judicialization” lost its

importance in this context. This was mainly due to the emergence of alternative conceptual frameworks. Discussion: This conceptual

review and critique exercise is relevant to the development of empirical analysis of the STF, because it contributes to raising the con-

ceptual rigor of remaining uses of the notion of “judicialization of politics”.
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